
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.121.516 - RS (2017/0145942-9)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ALTER MIRANDA DA SILVA 
AGRAVANTE : ADEL RODRIGUES FREIRE 
AGRAVANTE : ALUÍZIO VACLAU SOSMOSKI 
AGRAVANTE : CLAUDIO LUIS CARVALHO DUARTE 
AGRAVANTE : GLADIS MARIA MELETTI 
AGRAVANTE : LUIS CARLOS WERLANG 
AGRAVANTE : JAIME DE SA LISBOA 
AGRAVANTE : JUREMA STUMM CHEVALLIER 
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO SCHNEIDER 
AGRAVANTE : ROGERIO AMARO PEREIRA 
ADVOGADOS : PAULO LUIZ PEREIRA  - RS051771 
   EVERSON PRANKE LOUZADA E OUTRO(S) - RS076415 
AGRAVADO  : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL 
ADVOGADO : GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS E OUTRO(S) - RS056630 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. OFENSA AO ART. 1.022 
DO NCPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 563 DO STJ. REVISÃO DE BENEFÍCIO. INCLUSÃO DE 
VERBAS SALARIAIS INCORPORADAS AO SALÁRIO POR 
DECISÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. AUSÊNCIA DE 
PRÉVIA FORMAÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA 
NECESSÁRIA AO PAGAMENTO DO BENEFÍCIO. 
INVIABILIDADE. PRECEDENTES. PROVIMENTO NEGADO.
1. Não se constata a alegada violação ao art. 1.022 do Novo Código de 
Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, 
inexiste omissão no aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, 
malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pela parte 
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários 
à integral solução da lide.
2. Nos termos do Enunciado nº 563, da Súmula do STJ, "o Código de 
Defesa do Consumidor é aplicável às entidades abertas  de  
previdência  complementar,  não incidindo nos contratos 
previdenciários celebrados com entidades fechadas".
3. É inviável o pedido de inclusão das verbas salariais incorporadas ao 
salário por decisão da Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal 
inicial dos proventos de complementação de aposentadoria, por ausência 
de prévia formação da reserva matemática necessária ao pagamento do 
benefício.
4. Agravo interno ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 13 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.121.516 - RS (2017/0145942-9)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ALTER MIRANDA DA SILVA 
AGRAVANTE : ADEL RODRIGUES FREIRE 
AGRAVANTE : ALUÍZIO VACLAU SOSMOSKI 
AGRAVANTE : CLAUDIO LUIS CARVALHO DUARTE 
AGRAVANTE : GLADIS MARIA MELETTI 
AGRAVANTE : LUIS CARLOS WERLANG 
AGRAVANTE : JAIME DE SA LISBOA 
AGRAVANTE : JUREMA STUMM CHEVALLIER 
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO SCHNEIDER 
AGRAVANTE : ROGERIO AMARO PEREIRA 
ADVOGADOS : PAULO LUIZ PEREIRA  - RS051771 
   EVERSON PRANKE LOUZADA E OUTRO(S) - RS076415 
AGRAVADO  : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL 
ADVOGADO : GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS E OUTRO(S) - RS056630 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: Trata-se de 

agravo interno interposto por ALTER MIRANDA DA SILVA e OUTROS contra decisão deste 

relator, que, tendo conhecido do agravo, negou provimento ao recurso especial, com base nos 

seguintes fundamentos: I) não houve omissão no julgado; II) incidência da Súmula 563 do STJ; 

III) "é inviável o pedido de inclusão das verbas salariais incorporadas ao salário por 

decisão da Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal inicial dos proventos de 

complementação de aposentadoria, por ausência de prévia formação da reserva 

matemática necessária ao pagamento do benefício" (e-STJ, fl. 907); IV) "diante do caráter 

manifestamente protelatório dos últimos embargos mostra-se correta a imposição de tal 

multa" (e-STJ, fl. 909).

Em suas razões, os agravantes sustentam, em síntese, que: a) houve omissão no 

julgado; b) "Restou amplamente comprovado através dos documentos juntados com a 

inicial, bem como restou claro em todas as manifestações dos ora recorrentes que sobre os 

anuênios que foram deferidos e pagos na reclamatória trabalhista de nº 

0049100-43.2000.5.04.0015, houve o desconto de contribuições para a PREVI, ou seja, 

houve prévio custeio" (e-STJ, fl. 918).

Requerem, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela 
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Turma Julgadora.

Devidamente intimada (e-STJ, fl. 936), a parte agravada manifestou-se pelo não 

provimento do recurso.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.121.516 - RS (2017/0145942-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: Cabe examinar, 

no presente agravo interno, tão somente a parte impugnada da decisão hostilizada, permanecendo 

incólumes os fundamentos não refutados pela parte agravante.

Com efeito, não se pode olvidar, quanto à admissibilidade do presente recurso 

especial por violação ao art. 535 do CPC/1973, atual 1.022 do NCPC, que não houve negativa de 

prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de origem analisou as questões deduzidas pela 

recorrente.

De fato, na hipótese em exame, é de ser afastada a existência de vícios no 

acórdão, à consideração de que a matéria impugnada foi enfrentada de forma objetiva e 

fundamentada no julgamento do recurso, naquilo que o Tribunal a quo entendeu pertinente à 

solução da controvérsia.

Em síntese, os vícios a que se refere o art. 535 do CPC/1973 são aqueles que 

recaem sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não sobre os argumentos 

utilizados pelas partes, de modo que não há falar em omissão simplesmente pelo fato de as 

alegações deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão julgador. 

Impende ressaltar que, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se 

mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não 

existam. Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos 

interesses da parte" (AgRg no Ag 56.745/SP, Relator o eminente Ministro CESAR ASFOR 

ROCHA, DJ de 12.12.1994). Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: REsp 

209.345/SC, Relator o eminente Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 

16.05.2005; REsp 685.168/RS, Relator o eminente Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 

02.05.2005.

Noutro ponto, a Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp 

1.536.786/MG (Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

26/08/2015, DJe de 20/10/2015), consolidou o entendimento de que: "As regras do Código 

Consumerista, mesmo em situações que não sejam regulamentadas pela legislação 

Documento: 1686152 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/03/2018 Página  5 de 4



 
 

 

especial, não se aplicam às relações de direito civil envolvendo participantes e/ou 

assistidos de planos de benefícios e entidades de previdência complementar fechadas."

O aludido julgado recebeu a seguinte ementa:

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. 
JULGAMENTO AFETADO À SEGUNDA SEÇÃO PARA PACIFICAÇÃO 
ACERCA DA CORRETA EXEGESE DA SÚMULA 321/STJ. 
INDEPENDENTEMENTE DA NATUREZA DA ENTIDADE 
PREVIDENCIÁRIA (ABERTA OU FECHADA)  ADMINISTRADORA DO 
PLANO DE BENEFÍCIOS, DEVEM SER SEMPRE OBSERVADAS AS 
NORMAS ESPECIAIS QUE REGEM A RELAÇÃO CONTRATUAL DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, NOTADAMENTE O DISPOSTO 
NO ART. 202 DA CF E NAS LEIS COMPLEMENTARES N. 108 E 109, 
AMBAS DO ANO DE 2001. HÁ DIFERENÇAS SENSÍVEIS E 
MARCANTES ENTRE AS ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
ABERTA E FECHADA. EMBORA AMBAS EXERÇAM ATIVIDADE 
ECONÔMICA, APENAS AS ABERTAS OPERAM EM REGIME DE 
MERCADO, PODEM AUFERIR LUCRO DAS CONTRIBUIÇÕES 
VERTIDAS PELOS PARTICIPANTES, NÃO HAVENDO TAMBÉM 
NENHUMA IMPOSIÇÃO LEGAL DE PARTICIPAÇÃO DE 
PARTICIPANTES E ASSISTIDOS, SEJA NO TOCANTE À GESTÃO 
DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS, SEJA AINDA DA PRÓPRIA 
ENTIDADE. NO TOCANTE ÀS ENTIDADES FECHADAS, CONTUDO, 
POR FORÇA DE LEI, SÃO ORGANIZADAS SOB A FORMA DE 
FUNDAÇÃO OU SOCIEDADE SIMPLES, SEM FINS LUCRATIVOS, 
HAVENDO UM CLARO MUTUALISMO ENTRE A COLETIVIDADE 
INTEGRANTE DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS ADMINISTRADOS 
POR ESSAS ENTIDADES, QUE SÃO PROTAGONISTAS DA GESTÃO 
DA ENTIDADE E DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS. AS REGRAS DO 
CÓDIGO CONSUMERISTA, MESMO EM SITUAÇÕES QUE NÃO 
SEJAM REGULAMENTADAS PELA LEGISLAÇÃO ESPECIAL, NÃO SE 
APLICAM ÀS RELAÇÕES DE DIREITO CIVIL ENVOLVENDO 
PARTICIPANTES E/OU BENEFICIÁRIOS E ENTIDADES DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR FECHADAS. EM VISTA DA 
EVOLUÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ, A SÚMULA 321/STJ 
RESTRINGE-SE AOS CASOS A ENVOLVER ENTIDADES ABERTAS DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. COMO O CDC NÃO INCIDE AO 
CASO, O FORO COMPETENTE PARA JULGAMENTO DE AÇÕES A 
ENVOLVER ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA FECHADA NÃO É 
DISCIPLINADO PELO DIPLOMA CONSUMERISTA. TODAVIA, NO 
CASO DOS PLANOS INSTITUÍDOS POR PATROCINADOR, É 
POSSÍVEL AO PARTICIPANTE OU ASSISTIDO AJUIZAR AÇÃO NO 
FORO DO LOCAL ONDE LABORA(OU) PARA O INSTITUIDOR. 
SOLUÇÃO QUE SE EXTRAI DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA.
1. Por um lado, o conceito de consumidor foi construído sob ótica 
objetiva, porquanto voltada para o ato de retirar o produto ou serviço 
do mercado, na condição de seu destinatário final. Por outro lado, 
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avulta do art. 3º, § 2º, do CDC que fornecedor é toda pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os 
entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de prestação de 
serviços, compreendido como "atividade fornecida no mercado de 
consumo, mediante remuneração" - inclusive as de natureza bancária, 
financeira, de crédito e securitária -, salvo as de caráter trabalhista.
2. Há diferenças sensíveis e marcantes entre as entidades de 
previdência privada aberta e fechada. Embora ambas exerçam 
atividade econômica, apenas as abertas operam em regime de 
mercado, podem auferir lucro das contribuições vertidas pelos 
participantes (proveito econômico), não havendo também nenhuma 
imposição legal de participação de participantes e assistidos, seja no 
tocante à gestão dos planos de benefícios, seja ainda da própria 
entidade. Não há intuito exclusivamente protetivo-previdenciário.
3. Nesse passo, conforme disposto no art. 36 da Lei Complementar n. 
109/2001, as entidades abertas de previdência complementar, 
equiparadas por lei às instituições financeiras, são constituídas 
unicamente sob a forma de sociedade anônima. Elas, salvo as 
instituídas antes da mencionada lei, têm, pois, necessariamente, 
finalidade lucrativa e são formadas por instituições financeiras e 
seguradoras, autorizadas e fiscalizadas pela Superintendência de 
Seguros Privados  - Susep, vinculada ao Ministério da Fazenda, tendo 
por órgão regulador o Conselho Nacional de Seguros Privados - 
CNSP.
4. É nítido que as relações contratuais entre as entidades abertas de 
previdência complementar e participantes e assistidos de seus planos 
de benefícios - claramente vulneráveis - são relações de mercado, com 
existência de legítimo auferimento de proveito econômico por parte da 
administradora do plano de benefícios, caracterizando-se genuína 
relação de consumo.
5. No tocante às entidades fechadas, o artigo 34, I, da Lei 
Complementar n. 109/2001 deixa límpido que "apenas" administram os 
planos, havendo, conforme dispõe o art. 35 da Lei Complementar n. 
109/2001, gestão compartilhada entre representantes dos 
participantes e assistidos e dos patrocinadores nos conselhos 
deliberativo (órgão máximo da estrutura organizacional) e fiscal 
(órgão de controle interno). Ademais, os valores alocados ao fundo 
comum obtido, na verdade, pertencem aos participantes e 
beneficiários do plano, existindo explícito mecanismo de 
solidariedade, de modo que todo excedente do fundo de pensão é 
aproveitado em favor de seus próprios integrantes.
6. Com efeito, o  art. 20 da Lei Complementar n. 109/2001 estabelece 
que o resultado superavitário dos planos de benefícios das entidades 
fechadas, ao final do exercício, satisfeitas as exigências 
regulamentares relativas aos mencionados planos, será destinado à 
constituição de reserva de contingência, para garantia de benefícios, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor das reservas 
matemáticas. Constituída a reserva de contingência, com os valores 
excedentes será estabelecida reserva especial para revisão do plano 
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de benefícios que, se não utilizada por três exercícios consecutivos, 
determinará a revisão obrigatória do plano de benefícios.
7. As regras do Código Consumerista, mesmo em situações que não 
sejam regulamentadas pela legislação especial, não se aplicam às 
relações de direito civil envolvendo participantes e/ou assistidos de 
planos de benefícios e entidades de previdência complementar 
fechadas. Assim deve ser interpretada a Súmula 321/STJ, que continua 
válida, restrita aos casos a envolver entidades abertas de previdência.
8. O art. 16 da Lei Complementar n. 109/2001 estabelece que os 
planos de benefícios sejam oferecidos a todos os empregados dos 
patrocinadores. O dispositivo impõe uma necessidade de observância, 
por parte da entidade fechada de previdência complementar, de uma 
igualdade material entre os empregados do patrocinador, de modo que 
todos possam aderir e fruir dos planos de benefícios oferecidos que, 
por conseguinte, devem ser acessíveis aos participantes empregados 
da patrocinadora, ainda que laborem em domicílios diversos ao da 
entidade.
9. Dessarte, a possibilidade de o participante ou assistido poder 
ajuizar ação no foro do local onde labora(ou) para a patrocinadora 
não pode ser menosprezada, inclusive para garantir um equilíbrio e 
isonomia entre os participantes que laboram no mesmo foro da sede da 
entidade e os demais, pois o participante não tem nem mesmo a 
possibilidade, até que ocorra o rompimento do vinculo trabalhista com 
o instituidor,  de proceder ao resgate ou à portabilidade.
10. À luz da legislação de regência do contrato previdenciário, é 
possível ao participante e/ou assistido de plano de benefícios 
patrocinado ajuizar ação em face da entidade de previdência privada 
no foro de domicílio da ré, no eventual foro de eleição ou mesmo no 
foro onde labora(ou) para a patrocinadora.
11. Recurso especial provido."
(REsp 1.536.786/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/08/2015, DJe de 20/10/2015)

Ilustrativamente, confiram-se os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. INAPLICABILIDADE. MIGRAÇÃO DE PLANO DE 
BENEFÍCIOS. TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL. CONCESSÃO DE 
VANTAGENS RECÍPROCAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. SÚMULA Nº 289/STJ. AFASTAMENTO.
1. O Código de Defesa do Consumidor não é aplicável à relação 
jurídica mantida entre a entidade fechada de previdência privada e 
seus participantes, porquanto o patrimônio da entidade e respectivos 
rendimentos revertem-se integralmente na concessão e manutenção do 
pagamento de benefícios, prevalecendo o associativismo e o 
mutualismo, o que afasta o intuito lucrativo. Assim, o fundo de pensão 
não se enquadra no conceito legal de fornecedor, devendo a Súmula nº 
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321/STJ ser aplicada somente às entidades abertas de previdência 
complementar. Precedentes.
[...]
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.479.356/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe de 
23/10/2015, sem negrito no original)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. MIGRAÇÃO DE PLANOS. VÍCIO DO CONSENTIMENTO. 
REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. ENTIDADE 
FECHADA DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. INAPLICABILIDADE DO 
CDC.
1. Inviabilidade de se contrastar o entendimento do Tribunal de origem 
acerca da inexistência de coação para a migração de plano de 
previdência, em razão do óbice da Sumula 7/STJ.
2. Inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor às entidades 
fechadas de previdência privada, excepcionando-se o disposto na 
Súmula 321/STJ.
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg no REsp 1.372.240/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe de 
28/08/2015, sem negrito no original)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. DECRETO 
N. 81.240/78. LEGALIDADE DO LIMITE DE IDADE. FATOR DE 
REDUÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NÃO 
INCIDÊNCIA.
1. É legal o limitador etário (55 anos) para aposentadoria 
complementar previsto no Decreto n. 81.240/78, por não exorbitar os 
limites da Lei n. 6.435/77.
2. A partir da entrada em vigor do Decreto n. 81.240/78, patrocinador 
e assistidos ficam obrigados ao cumprimento no novo regime jurídico.
3. O Código de Defesa do Consumidor não se aplica à relação jurídica 
existente entre entidade fechada de previdência privada e seus 
participantes, uma vez que o fundo de pensão não se enquadra no 
conceito de fornecedor, devendo a Súmula n. 321/STJ ser aplicada 
somente às entidades abertas de previdência complementar.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.234.789/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe de 
17/08/2015, sem negrito no original)

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça recentemente publicou novo enunciado 

sumular sobre a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor nas relações envolvendo as 

Entidades Abertas e Fechadas de Previdência Complementar. Confira-se: "O Código de 
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Defesa do Consumidor é aplicável às entidades abertas de previdência complementar, não 

incidindo nos contratos previdenciários celebrados com entidades fechadas" (Súmula 563, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/02/2016, DJe de 29/02/2016).

A Segunda Seção, na sessão de 24 de fevereiro de 2016, ao apreciar o Projeto de 

Súmula n. 627 e o julgado no REsp 1.536.786/MG, determinou o CANCELAMENTO da Súmula 

nº 321-STJ. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável à relação jurídica entre a 

entidade de previdência privada e seus participantes (Súmula 321, SEGUNDA SEÇÃO, 

julgado em 24/02/2016, DJe de 29/02/2016, DJ de 05/12/2005, p. 410).

A par dessas considerações, percebe-se que a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça se firmou no sentido de que o Código de Defesa do Consumidor não se aplica à 

relação jurídica existente entre entidade fechada de previdência privada e seus participantes.

Por fim, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt 

no REsp 1.372.394/SC (Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 

em 06/10/2016, DJe de 18/10/2016), consolidou o entendimento de que é inviável o pedido de 

inclusão das verbas salariais incorporadas ao salário por decisão da Justiça do Trabalho nos 

cálculos da renda mensal inicial dos proventos de complementação de aposentadoria, por 

ausência de prévia formação da reserva matemática necessária ao pagamento do benefício.

O aludido julgado recebeu a seguinte ementa:

"AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. A 
AFETAÇÃO DE TEMA PARA JULGAMENTO EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO NÃO IMPLICA SOBRESTAMENTO DOS 
RECURSOS ESPECIAIS, NO ÂMBITO DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. IMPRESCINDIBILIDADE. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. VERBAS SALARIAIS CONCEDIDAS EM ACORDO 
HOMOLOGADO PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. INCLUSÃO NO 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. 
IMPOSSIBILIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE DE PRÉVIA 
FORMAÇÃO DE RESERVAS PARA CUSTEIO DA VERBA VINDICADA.
1. Por um lado, o recorrente se quedou inerte no período de formação 
das reservas de benefício a conceder, e não houve oportuno 
recolhimento de contribuições para a formação do suporte do custeio 
da verba vindicada. Por outro lado, de seu próprio arrazoado ressai 
nítida a ausência de nexo de causalidade entre o dano experimentado 
e a conduta da entidade previdenciária, pois afirma que, no tocante às 
verbas reconhecidas após a aposentação, em acordo homologado pela 
Justiça obreira - em demanda em que a entidade previdenciária nem 
mesmo integrou a lide -,  foi o patrocinador que, em vista da prática de 
ato ilícito, criou óbice para que fossem vertidas as contribuições para 
a formação do suporte do custeio do benefício vindicado.
2. A legislação de regência sempre impôs a prévia formação de 
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reservas  para suportar o benefício; enquanto a previdência social 
adota o regime de repartição simples, que funciona em sistema de 
caixa, no qual o que se arrecada é imediatamente gasto, sem que haja, 
por regra, um processo de acumulação de reservas, a previdência 
complementar adota o de capitalização, que pressupõe a acumulação 
de recursos para formação de reservas, mediante não apenas o 
recolhimento de contribuição dos participantes, assistidos e eventual 
patrocinador, mas também do resultado dos investimentos efetuados 
com essas verbas arrecadadas (que têm extrema relevância para a 
formação das reservas para custeio dos benefícios). (REsp 
1351785/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015).
3. As normas de caráter cogente previstas nos arts. 40 da Lei n. 
6.435/1977, 202 da CF e, v.g., 1º e 18 da Lei Complementar n. 
109/2001 impõem que já estejam formadas as reservas que garantam o 
benefício contratado, no momento em que o participante se torna 
elegível. Ademais, a relação trabalhista de emprego que o recorrente 
mantinha com o patrocinador e a relação de previdência 
complementar a envolver a entidade de previdência privada são 
relações contratuais que não se comunicam, não havendo nenhuma 
previsão legal que imponha ao fundo de pensão o dever de atuar 
como "fiscal", em arbitrária ingerência sobre atividade e relação 
contratual que não lhe dizem diretamente respeito.
4. Dessarte, se houve lesão, é fato pretérito, que não se renova, 
ocorrida por ocasião do recolhimento a menor das contribuições, por 
parte da patrocinadora e do então participante, ora assistido, sendo 
"inviável o pedido de inclusão das verbas salariais incorporadas ao 
salário por decisão da Justiça do Trabalho nos cálculos da renda 
mensal inicial dos proventos de complementação de aposentadoria, 
por ausência de prévia formação da reserva matemática necessária ao 
pagamento do benefício". (EDcl no AgRg no Ag 842.268/RS, 
Rel.Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
17/11/2015, DJe  23/11/2015). 5. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1.372.394/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe de 18/10/2016)

Confiram-se:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. EXTENSÃO DE VANTAGENS PECUNIÁRIAS, REAJUSTES 
SALARIAIS CONCEDIDOS AOS EMPREGADOS DE UMA EMPRESA 
OU CATEGORIA PROFISSIONAL OU MESMO INCLUSÃO DE 
VERBAS TRABALHISTAS CONCEDIDAS PELA JUSTIÇA DO 
TRABALHO, DE FORMA DIRETA E AUTOMÁTICA, 
INDEPENDENTEMENTE DE PREVISÃO DE CUSTEIO PARA O 
PLANO DE BENEFÍCIOS CORRESPONDENTES, NÃO SE 
COMPATIBILIZA COM O PRINCÍPIO DO MUTUALISMO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
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1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que 
"a extensão de vantagens pecuniárias, reajustes salariais concedidos 
aos empregados de uma empresa ou categoria profissional ou mesmo 
inclusão de verbas salariais reconhecidas pela Justiça do Trabalho, 
de forma direta e automática, aos proventos de complementação de 
aposentadoria de ex-integrantes dessa mesma empresa ou categoria 
profissional, independentemente de previsão de custeio para o plano 
de benefícios correspondentes, não se compatibiliza com o princípio 
do mutualismo inerente ao regime fechado de previdência privada e 
nem com dispositivos da Constituição e da legislação complementar 
acima mencionada, porque enseja a transferência de reservas 
financeiras a parcela dos filiados, frustrando o objetivo legal de 
proporcionar benefícios previdenciários ao conjunto dos participantes 
e assistidos, a quem, de fato, pertence o patrimônio constituído". 2. 
Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 1.604.168/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe de 
06/04/2017)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. RENDA MENSAL INICIAL. REVISÃO DO CÁLCULO. 
ALTERAÇÃO. MIGRAÇÃO DE PLANOS DE BENEFÍCIOS. 
REGULAMENTO ANTERIOR. VERBAS SALARIAIS CONCEDIDAS 
PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS MODIFICATIVOS. 
AGRAVO REGIMENTAL.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não 
servindo à rediscussão da matéria já julgada no recurso.
2. Havendo migração de planos de benefícios, não se admite a 
realização dos cálculos dos proventos de complementação de 
aposentadoria de acordo com as regras estabelecidas no regulamento 
anterior.
3. É inviável o pedido de inclusão das verbas salariais incorporadas 
ao salário por decisão da Justiça do Trabalho nos cálculos da renda 
mensal inicial dos proventos de complementação de aposentadoria, 
por ausência de prévia formação da reserva matemática necessária ao 
pagamento do benefício.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental ao qual 
se nega provimento."
(EDcl no AgRg no Ag 842.268/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe de 
23/11/2015)

"PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. PLANO DE BENEFÍCIOS 
SUBMETIDO À LEI COMPLEMENTAR N. 108/2001, JÁ OPERANTE 
POR OCASIÃO DO ADVENTO DA LEI. VEDAÇÃO DE REPASSE DE 

Documento: 1686152 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/03/2018 Página  12 de 4



 
 

 

ABONO E VANTAGENS DE QUALQUER NATUREZA PARA OS 
BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. CONCESSÃO DE VERBA NÃO 
PREVISTA NO REGULAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA, AINDA QUE NÃO SEJA PATROCINADO 
POR ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) Nos planos 
de benefícios de previdência privada fechada, patrocinados pelos 
entes federados - inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de 
economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente -, é 
vedado o repasse de abono e vantagens de qualquer natureza para os 
benefícios em manutenção, sobretudo a partir da vigência da Lei 
Complementar n. 108/2001, independentemente das disposições 
estatutárias e regulamentares; b) Não é possível a concessão de verba 
não prevista no regulamento do plano de benefícios de previdência 
privada, pois a previdência complementar tem por pilar o sistema de 
capitalização, que pressupõe a acumulação de reservas para 
assegurar o custeio dos benefícios contratados, em um período de 
longo prazo.
2. Recurso especial provido."
(REsp 1.425.326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe de 1º/08/2014)

Com efeito, a linha argumentativa apresentada pela parte agravante é incapaz de 

evidenciar o desacerto da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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